PARECER No 1538, DE 2016
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 45, DE 2016
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei Complementar nº 1.059, de 2008, que dispõe sobre o regime de trabalho e remuneração dos ocupantes do cargo de Agente Fiscal de Rendas.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 1 emenda.

A seguir, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na sequencia, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
DO PROJETO

O projeto é de iniciativa exclusiva do Governador, pois trata de matéria relativa a servidores públicos do Estado, a teor do que dispõe o artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual.

Destaque-se, ainda, que normas relativas ao regime jurídico de servidores públicos devem ser apresentadas por lei complementar, por interpretação do artigo 23, parágrafo único, item 10, da Constituição Estadual.

Dessa forma, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, “caput”, 21, inciso II, e, 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

À vista de tais explanações, constatamos inexistir óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica que impeçam a aprovação do projeto.
No mérito, o projeto é de extrema relevância e inegável interesse público, merecendo ser aprovado por esta Casa. 
Conforme aponta a justificativa apresentada, a medida decorre de estudos técnicos desenvolvidos no âmbito da Secretaria da Fazenda e atende aos pleitos dos integrantes da carreira.

Em síntese, o projeto prevê redução da quantidade de cargos; extinção do nível básico do cargo e os ajustes necessários em função dessa extinção; retificação do uso inadequado do conceito de carreira; alteração da metodologia de atualização do valor da quota que serve de base para a determinação das parcelas de remuneração do cargo; unificação do intervalo de tempo para fins de promoção; aplicação das medidas, no que couber, aos inativos e pensionistas; e vigência retroativa do projeto a 1º de agosto de 2016.
Nesse contexto, destaca-se que a proposta visa ao reconhecimento da essencialidade da função fiscal para o funcionamento do Estado.

Por todo o exposto, considerados os aspectos que envolvem o mérito do projeto, deve ele ser aprovado.

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, há de se ressaltar que este contém soluções realistas viáveis e sustentáveis no longo prazo, no contexto atual e na realidade da arrecadação do Estado, e não deverá comprometer o equilíbrio fiscal.

Ademais, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação, tendo em vista existirem no orçamento vigente dotações próprias necessárias à efetivação da propositura.
Desse modo, quanto à questão financeira e orçamentária, a propositura deve ser aprovada.

DA EMENDA
A Emenda nº 1 pretende inserir novos artigos ao projeto para assegurar a paridade de vencimentos à função de julgamento, bem como às demais funções inerentes ao contencioso administrativo tributário, até a extinção a que se refere o artigo 6º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.059, de 2008. Tais servidores também ficariam automaticamente enquadrados no nível II da respectiva carreira. Ainda, seriam estendidos aos ocupantes dos cargos de julgador tributário a participação nos resultados. Por fim, não se aplicaria o disposto no artigo 1º da Lei Complementar nº 1.079, de 2008, aos ocupantes dos cargos de agente fiscal de rendas e julgador tributário.
Apesar do superior objetivo da emenda acima, não é possível acatá-la, tendo em vista que nossa Constituição Estadual, em consonância com o texto constitucional federal, não admite aumento de despesas em projetos de iniciativa do Governador (art. 25, § 4º).
A Emenda nº 1 deve ser, portanto, rejeitada.
CONCLUSÃO

Em síntese, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem óbices de natureza legal, constitucional ou jurídica, por ser de extrema relevância e inegável interesse público, e por não haver empecilho de natureza financeira. Quanto à emenda apresentada na fase de pauta, no entanto, por inconstitucionalidade, deve ser rejeitada.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 45, de 2016, e contrários à emenda de nº 1.
a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 13/12/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Maria Lúcia Amary – Maria Lúcia Amary – Antonio Salim Curiati  -Orlando Bolçone – Orlando Bolçone - Orlando Bolçone – Caio França – Aldo Demarchi – Márcio Camargo – Márcio Camargo – Cezinha de Madureira – Cezinha de Madureira – Roberto Morais – Campos Machado – Coronel Camilo – Coronel Camilo – Célia Leão – Célia Leão – Célia Leão – Marcos Zerbini – Marcos Zerbini 

